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RESUMO 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos tem como um de seus objetivos a adoção, desenvolvimento 
e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos ambientais. Desta forma, 
a política permite instrumentalizar e apoiar o gerenciamento integrado e a gestão compartilhada dos 
resíduos sólidos, sempre com o objetivo de minimização dos impactos ambientais. Tais impactos 
são ligados a inúmeros fatores como o consumo em massa, produção insustentável, destinação e 
disposição inadequada de resíduos, carência de recursos financeiros e de mão de obra qualificada 
e falta de informações acerca da realidade local, o que dificulta e em muitos casos impede a tomada 
de decisões pelos gestores públicos. Vários são os casos de impactos ao meio ambiente e à saúde 
pública relacionada à má gestão de resíduos sólidos no Brasil. Desta forma, o objetivo da pesquisa 
é realizar o levantamento das principais tecnologias limpas disponíveis para o tratamento e 
disposição final adequada dos resíduos sólidos urbanos, além da sua gestão sustentável. A 
metodologia baseou-se na pesquisa bibliográfica e documental de artigos, dissertações, teses, 
documentos institucionais e governamentais em bases de dados. Conclui-se que a definição de 
tecnologias para tratamento e disposição de resíduos sólidos é bastante complexa, haja vista os 
inúmeros fatores que influenciam a tomada de decisão. Desta forma, é imprescindível que as 
especificidades de cada local a ser implementada determinada forma de tratamento seja viável, 
eficiente e se mantenha a longo prazo. Também deve ser levado em consideração a opção de 
combinação entre as tecnologias de tratamentos de resíduos sólidos. 
Palavras-chave: Política Nacional de Resíduos Sólidos; Gestão sustentável; Tecnologias limpas. 
 

CLEAN TECNOLOGIES’ PERSPECTIVES FOR SOLID WASTE’S 
MANAGEMENT 

ABSTRACT 
The National Solid Waste’s Policy has as one of its objectives the adoption, development and 
enhancement of clean technologies as a way to minimize environmental impacts. This way, the 
policy allows exploitation and support of the integrated management and shared operation of solid 
waste, always seeking the minimization of environmental impacts. These impacts are connected to 
a series of factors as mass consume, unsustainable production, destination and waste’s 
inappropriate disposure, deficiency of financial funs and qualified labors and lack of informations 
around local reality, which burdens and in many cases blocks decision taking from public 
administrators. There are several cases of impacts against environment and public health related to 
poor management of solid waste in Brazil. This way, the research’s objective is to collect data on the 
main clean technologies available for the treatment and final suitable disposure of urban solid waste, 
beyond its sustainable management. The methodology is based on the bibliographic and documental 
data research. Concludes that the technologies’ definition for treatment and disposure of solid waste 
is highly complex, seeing the several factors that lead to the decision taking. This way, it’s 
indispensable that the specificities of each place to be implemented such treatment are viable, 
efficient and maintains itself in long-term. Also should be taken in considering the option of 
combination of solid waste’s treatment technologies.  
Keywords: National Solid Waste’s Policy; Sustainable Management; Clean Technologies 
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1. INTRODUÇÃO 
A legislação ambiental brasileira, apesar de ser recente, é uma das mais robustas e avançadas do 
mundo e, a partir dela são instituídos e delineados objetivos, diretrizes e instrumentos para a gestão 
e monitoramento ambiental, o qual se torna imprescindível para o desenvolvimento nacional (DE 
BEM, 2016). 
Dentre as inúmeras questões ambientais, destaca-se a problemática que surge e está cada vez 
mais latente no que diz respeito à gestão dos resíduos sólidos. Desde tempos remotos se produz 
resíduo, entretanto esta geração se intensificou devido à produção em larga escala, iniciada na 
Revolução Industrial. A partir daí, um novo estilo de vida foi incorporado nas sociedades 
ocasionando assim, aumento do volume e variedade de resíduos gerados (MASSUKADO, 2004).  
Desta forma, diante dos problemas ambientais advindos da má gestão dos resíduos que surgiram, 
os resíduos sólidos ganharam contornos políticos e econômicos e à vista disto foi elaborada e 
instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. No qual, seu marco regulatório é a Lei 
12.305/2010 que dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL, 2010; 
MOTTA, 2013).  
Dentre o rol dos objetivos elaborados e dispostos na PNRS o inciso IV aborda a tese da adoção, 
desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais. E, ainda salienta que o poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de 
financiamento para atender às iniciativas de desenvolvimento de pesquisas voltadas para 
tecnologias limpas (BRASIL, 2010). 
Apesar deste contexto, a real implementação destes instrumentos legais se torna bastante 
complexa devido à escassez de recursos financeiros atrelada à falta de prioridade para o setor de 
saneamento, ocasionando entraves para uma adequada gestão dos resíduos sólidos urbanos 
(ANDRADE, 2011). Vários são os casos de impactos negativos ao meio ambiente e à saúde pública 
relacionada à má gestão de resíduos sólidos no Brasil, por exemplo, poluição do solo, do ar, da 
água e patologias como doenças infecciosas, degenerativas, cardiovasculares, entre outras 
(SIQUEIRA e MORAES, 2009).  
 
2. OBJETIVO 
O objetivo da pesquisa é realizar o levantamento das principais tecnologias limpas disponíveis para 
o tratamento e disposição final adequada dos resíduos sólidos urbanos, além da sua gestão 
sustentável. 
 
3. METODOLOGIA 
A metodologia baseou-se na pesquisa bibliográfica e documental de artigos, dissertações, teses, 
documentos institucionais e governamentais nas bases de dados do Google Acadêmico, Scielo e 
periódicos capes, assim como a base de dados governamentais e institucionais.  
Segundo Gil (2002): 

“a pesquisa bibliográfica obtém os dados a partir de trabalhos publicados por outros 
autores, como livros, obras de referência, periódicos, teses e dissertações e a 
pesquisa de levantamento: analisa comportamento dos membros de uma população 
por meio da interrogação direta a uma amostra de pessoas desta população”.  

 
Os eixos temáticos da pesquisa foram “resíduos sólidos”, “gestão e gerenciamento”, “disposição 
final” e “tecnologias limpas”. Assim, a pesquisa bibliográfica se dedicou a identificar produções 
científicas, técnicas e governamentais focadas nas tecnologias disponíveis para o tratamento e 
disposição final adequada dos resíduos sólidos urbanos. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
Os principais aspectos que devem ser evidenciados na escolha da tecnologia são a distribuição da 
população, custos econômicos e financeiros, geração de emprego e renda e aspectos ambientais. 
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No Brasil, um tratamento amplamente aceito e utilizado é o aterro sanitário. Já em países 
desenvolvidos, a prática do aterro é menos adotada, pois desenvolveram inovações tecnológicas 
bastante significativas (FADE, 2014). 
Na Tabela 1 é apresentada a evolução dos sistemas básicos de tratamento de resíduos sólidos 
urbanos.  
 

Tabela 1 - Evolução dos sistemas de tratamento dos resíduos sólidos urbanos 
SISTEMAS 
BÁSICOS 

PROCESSOS EVOLUÇÃO PRODUTOS INOVAÇÃO 

TRIAGEM Físico 

Coleta Seletiva, 
Tratamento 
Mecânico-

biológico (TMB). 

Matéria-
Prima para 
Reciclagem 
e Energia 

Recuperação dos resíduos 
(Waste to Resources-WTR) 

Energia derivada dos resíduos 
(Waste to Energy-WTE) 

TRATAMENTO 
BIOLÓGICO 

Biológico 
Biodigestores 
anaeróbios, 

Compostagem. 

Composto 
Orgânico e 

Energia 

Agricultura e Energia derivada 
dos resíduos 

(Waste to Energy-WTE) 

INCINERAÇÃO Físico-químico 
Tratamento 

Térmico 

Vapor e 
Energia 
Elétrica 

Energia derivada dos resíduos 
(Waste to Energy-WTE) 

ATERROS 
SANITÁRIOS 

Físico, 
Químico 

e Biológico 

Reator 
Anaeróbio, 

Tratamento da 
M. Orgânica. 

Biogás 
(Energia) e 
Lixiviado 

Energia derivada dos resíduos 
(Waste to Energy- 

WTE) e Fertilizantes 

Fonte: Jucá, 2011. 

A inovação tecnológica da triagem pelo tratamento mecânico consiste no Tratamento Mecânico-
Biológico (TMB), pois os produtos gerados possuem aplicação. O tratamento biológico inovou com 
processos mais eficientes no qual são utilizados biodigestores anaeróbios e técnicas de 
compostagem (FADE, 2014). 
Já a incineração, através do tratamento térmico consiste em uma inovação tecnológica, no qual os 
resíduos recebem uma alta quantidade de energia em forma de calor, durante determinado tempo 
e o produto gerado destas tecnologias são vapor e energia elétrica. Por fim, nos aterros sanitários 
são utilizados processos químicos, físicos e biológicos e atualmente nesta tecnologia já podem ser 
aproveitados o biogás e a energia (FADE, 2014).  
 

4.1. Tratamento Físico 
4.1.1. Triagem 

O tratamento por meio da triagem do lixo consiste basicamente na seleção e separação dos 
resíduos em material orgânico e material inorgânico. Entretanto, quando o município já implementou 
a coleta seletiva, este processo de triagem fica mais simples, pois assim os resíduos já veem 
separados e assim, os resíduos orgânicos seguem para compostagem e os secos recicláveis vão 
para a comercialização (FEAM, 2005). 
Esta técnica pode ser realizada de forma manual, semiautomática e automática. A primeira se 
adéqua para pequenas cidades, que não geram um grande volume de resíduos, de acordo com 
FADE (2014) estas centrais de triagem comportam entre 5 a 10 toneladas de resíduos por dia. Nesta 
forma as associações de catadores são imprescindíveis e há geração de emprego (MACHADO, 
201). 
Já a semiautomática é indicada para cidades médias, no qual há uma mescla entre o trabalho de 
associações de catadores e sistemas automatizados. E a triagem automática é indicada para 
grandes cidades, no qual sejam recebidas mais de 15 toneladas por dia. Os processos são 
majoritariamente automatizados, aumentando assim, a qualidade dos produtos separados, o que 
facilita no processo venda dos mesmos, entretanto, diminui a geração de emprego (MACHADO, 
2013). 
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De acordo com Ferri et al. (2015) os centros de triagem promovem uma redução no custo de 
transporte de RSU e agrega valor ao material por meio do aproveitamento dos resíduos recicláveis, 
além desta separação auxiliar na diminuição dos resíduos que vão para os aterros sanitários, 
aumento a vida útil deste.  
Ainda segundo o autor, além das melhorias nos aspectos ambientais, também há melhorias nos 
aspectos sociais e econômicos incorporados a este processo. Aquele aspecto se destaca devido à 
integração dos catadores no processo e este pela facilidade das negociações comerciais para 
compra e venda dos materiais recicláveis, já que estão centralizados no centro de triagem.    
 

4.2. Tratamento Biológico 
4.2.1. Biodigestor 

O biodigestor consiste em um recipiente fechado no qual são introduzidos os dejetos para a 
produção de biogás e fertilizantes. Os modelos mais utilizados são o indiano, o chinês e o 
canadense. Os dois primeiros são construídos com materiais convencionais como tijolos e cimentos, 
e a principal diferença entre eles consiste que no modelo indiano a campânula é móvel e no modelo 
chinês é fixa, e isto interfere na pressão do gás. Já no modelo canadense o biodigestor é construído 
a partir de um material de plástico maleável (PVC), permitindo assim o controle da produção do 
biogás (SEBRAE, 2016).  
A biodigestão anaeróbia é um processo no qual incide na transformação de matéria orgânica pela 
ação de bactérias na ausência de oxigênio. Este processo ocorre em quatro estágios principais: 
hidrólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese (LINHARES et al., 2017).  
Estudos foram realizados para se entender a viabilidade da utilização de tal tecnologia para o 
tratamento de resíduos sólidos orgânicos, com foco na recuperação energética e esses salientam 
potencial para seu uso (EPE, 2014). Avaci (2015) salienta que a utilização da tecnologia de 
biodigestores, nas agroindústrias e na agropecuária, é correta para o tratamento de resíduos.  
Para Dhanalakshmi & Ramanujam (2012) a biodigestão anaeróbia é uma tecnologia eficiente, na 
qual os produtos gerados são o biogás e fertilizante, que são utilizados e contribuem na diminuição 
dos custos da instalação da tecnologia, além de resolver a problemática dos resíduos orgânicos. 
Desta forma, as contaminações ao meio ambiente são minimizadas, há beneficiamento da 
qualidade de vida da população circunvizinha devido à geração de energia e da possível venda do 
excedente produzido, tanto da energia como de créditos de carbono (TOLLER, 2016). 
Esta tecnologia tem grande potencial para ser utilizada em áreas que possuam atividades 
agroindustriais, no qual geram dejetos animais das criações em confinado ou semiconfinado e 
resíduos vegetais (SEBRAE, 2016).  
Os biodigestores podem ser construídos de acordo com a produção de dejetos e do potencial de 
produção de biogás, ou seja, pequeno, médio ou grande porte. Desta forma, os custos de 
implementação e a depender do modelo irão variar. Calza et al. (2015) elaboraram um estudo no 
qual constataram que o biodigestor modelo canadense apresentou menor custo de construção e 
operação (variando de R$ 2.104,00 a R$ 7.266,00), quando comparado ao chinês e indiano, 
independente do porte.  
 

4.2.2. Compostagem 
Grande parte dos resíduos orgânicos domiciliares são dispostos em aterros sanitários, entretanto, 
se houvesse a real implementação da coleta seletiva ocorreria uma diminuição desta quantidade, 
consequentemente aumentaria a vida útil do aterro e geraria o composto/húmus, a partir do 
processo de compostagem (FILHO et al., 2017). 
Segundo Pereira Neto (1996) a compostagem é um processo biológico, aeróbio e controlado, que 
consiste na transformação de matéria orgânica de origem vegetal ou animal em húmus/composto. 
A decomposição ocorre por meio da ação de diversas espécies de micro-organismos.  
Este processo auxilia na redução do volume de resíduos gerados, na eliminação de patógenos e 
na produção do composto que tem diversas aplicações. Destaca-se a utilização no solo para 
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aumentar a fertilidade, assim como em recuperação de áreas degradadas (SILVA, 2010), 
apresentando, portanto, valor econômico (CATAPRETA, 2008).  
As principais vantagens da compostagem são: baixa complexidade na obtenção da licença 
ambiental; facilidade de monitoramento; diminuição da carga orgânica do rejeito a ser enviado ao 
aterro; tecnologia conhecida e de fácil implantação e viabilidade comercial para venda do composto 
gerado. Já suas principais desvantagens são elencadas como: necessidade de investimentos em 
mecanismos de mitigação dos odores e efluentes gerados no processo; requer pré-seleção da 
matéria orgânica na fonte e necessidade de desenvolvimento de mercado consumidor do composto 
gerado no processo (ICLEI, 2011); FADE, 2014). 
As vantagens e desvantagens relacionam-se com os métodos de compostagem e a maior diferença 
entre estes está na metodologia de aeração, que são divididos em três: i) compostagem em leiras 
com revolvimento mecânico (sistema Windrow), ii) compostagem em leiras estáticas aeradas e iii) 
compostagem em reatores biológicos. Desta forma, quanto mais alta for a tecnologia, maior será o 
controle sobre a compostagem e o custo, entretanto menor será a área utilizada.  
 

4.3. Tratamento Físico-Químico 
4.3.1. Incineração  

A incineração é a técnica no qual ocorre a queima dos resíduos e assim, diminui consideravelmente 
a quantidade, o volume e a toxicidade dos mesmos. Todo o processo consiste na combustão 
controlada dos resíduos, em ambiente fortemente oxidante e as temperaturas são entre 900°C a 
1200°C, assim, o produto final são uma fração gasosa, líquida e sólida (cinzas), esta necessita ainda 
de destinação final. Umas das vantagens da técnica de incineração é o aproveitamento energético 
(ANDREOLI et al., 2014).  
Atualmente, esta técnica reúne além do aproveitamento de energia; o desenvolvimento de sistemas 
de tratamento e depuração de gases, que controlam a emissão de poluentes atmosféricos, se 
adequando assim, aos padrões ambientais de emissão vigentes (MACHADO, 2015). Para 
Mavropoulos (2010) a utilização da tecnologia de incineração é uma opção para solucionar 
problemas ambientais que advém dos resíduos sólidos urbanos. 
Estes sistemas de adequação aos padrões ambientais propiciaram maior desenvolvimento das 
unidades de incineração baseadas na tecnologia Waste-to-Energy (WTE), no qual são utilizadas 
em inúmeros países para a disposição final dos resíduos, assim como para o aproveitamento 
energético (HENRIQUES, 2004). 
De acordo com FADE (2014) “a recuperação total energética do incinerador moderno se situa entre 
50 e 70% da energia presente nos resíduos sólidos urbanos, de forma que 15 a 25% são energia 
elétrica e o restante é energia térmica”. 
As cinzas de fundo de caldeira poderão ser reutilizadas para uso da indústria de construção civil 
(MACHADO, 2015). As cinzas residuárias do sistema de exaustão e de tratamento de gases da 
caldeira apresentam alto teor de poluentes, assim não podem ser aproveitadas. Desta forma, de 
acordo com a NBR 10.004 são classificadas como resíduo Classe 1-Perigoso, no qual sua 
disposição final adequada é em aterro industrial (PLASTIVIDA, 2012). 
Apesar dos benefícios encontrados nesta tecnologia, suas principais desvantagens são os elevados 
custos de investimentos na instalação, operação e manutenção do tratamento dos resíduos, além 
da dificuldade de produção se os resíduos estiverem com umidade excessiva, pequeno poder 
calorífico ou clorado (FADE, 2014; RUSSO, 2003). 
 

4.3.2. Pirólise 
Segundo Pedroza et al. (2010) a técnica da pirólise consiste na decomposição térmica de material 
orgânico, “na ausência parcial ou total de um agente oxidante, ou até mesmo, em um ambiente com 
uma concentração de oxigênio capaz de evitar a gaseificação intensiva do material orgânico”. Esta 
técnica geralmente ocorre a partir de 400ºC de temperatura. 
O material resultante da degradação térmica, de acordo com Pinto (1979) apud Lima, (2004) é 
classificado em três grupos: 1) gases: hidrogênio, metano e monóxido de carbono; 2) combustível 



 

 

www.firs.institutoventuri.org.br                         
6 

líquido: hidrocarbonetos, alcoóis e ácidos orgânicos de elevada densidade e baixo teor de enxofre; 
3) resíduo sólido: carbono (char), vidros, metais e materiais inertes (escória). Também são gerados 
produtos como óleo, gases e carvão que podem ser utilizados na indústria petroquímica ou como 
fonte de combustível (KARAYILDIRIM; YANIK; YUKSEL, 2006).   
Usualmente, a técnica da pirólise subdivide-se em dois tipos, o convencional (slow pyrolysis) e a 
pirólise rápida, estas diferenças são devido a variáveis que estão atreladas ao processo, como: 1) 
taxa de aquecimento, 2) temperatura, 3) tempo de residência das fases sólida e gasosa e 4) 
produtos desejados. Assim, devido a essas variáveis do processo, há uma subdivisão dos tipos de 
pirólise: 1) carbonização; 2) convencional; 3) rápido; 4) flash-líquido; 5) flash-gás; 6) ultra; 7) vácuo; 
8) hidro-pirólise e 9) metano-pirólise (VIEIRA, 2004). Estas estão apresentadas detalhadamente na 
Tabela 3. 

Tabela 2 - Variantes do processo de pirólise 
Variantes do 

processo 
Tempo de 
residência 

Temperatura do 
processo (ºC) 

Produtos obtidos 

Carbonização Horas/dias 400-450 carvão vegetal 
Convencional 5 – 30 min Até 600 bio-óleo, carvão e gás 

Rápida 0,5 – 5s 500-550 bio-óleo 
Flash-líquido <1s <650 bio-óleo 

Flash-gás <1s >650 gás combustível 
Vácuo 2-30s 400 bio-óleo 

Metano- pirólise <10s >700 produtos químicos 
Hidro-pirólise <10s <500 bio-óleo e produtos químicos 

Fonte: Adaptado de Gómez, (2002). 
 

A pirólise é uma tecnologia bastante eficiente no que se refere aos produtos renováveis, devido ao 
seu balanço energético e ecológico ser positivo, ou seja, é uma técnica na qual se produz mais 
energia do que consome além de seus produtos e coprodutos (formados no processo) possuírem 
valor agregado (LIMA, 2004; VIEIRA et al., 2014). De acordo com Marchezetti (2011) a principal 
desvantagem é que esta tecnologia não possui desenvolvimento industrial significativo, devido aos 
resíduos serem incinerados indiretamente. 
 

4.4. Tratamento Físico- Químico-Biológico 
4.4.1. Aterro Sanitário 

Segundo a NBR 8.419/1992, elaborada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 
define aterro sanitário como: 

Aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos consistem na técnica de disposição 
de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e 
à segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza os 
princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos ao menor volume 
permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada 
de trabalho ou a intervalos menores se for necessário. (ABNT, 1992, p. 62). 

Esta tecnologia é universal no que se refere à disposição final de resíduos sólidos urbanos, sendo 
imprescindível, mesmo nos países onde existem outras tecnologias de tratamento, como 
incineração, compostagem, reciclagem, entre outras (FADE, 2014). 
A PNRS delineia que os rejeitos (“resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades 
de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, 
não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada”), sejam 
dispostos nos aterros sanitários, no qual normas operacionais específicas terão que ser seguidas, 
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sempre visando a segurança, a minimização de impactos ambientais e evitando danos ou riscos à 
saúde pública (PNRS, 2010). 
Uma grande problemática surge no que se refere aos aterros para pequenos municípios. Entretanto, 
há técnicas recomendadas para estes, que são: aterro em valas (Cetesb, 2010), aterro sanitário 
simplificado (Fiúza et al., 2002) e aterro manual (Jaramillo, 1991). 
Tanto para a seleção da área, quanto para a escolha do método a ser utilizado são realizados 
diversos estudos geológicos, topográficos, entre outros, a fim de verificar se todas condições estão 
adequadas para a implantação do aterro, visando assim, que a obra se atenda todos itens previstos: 
 

 [...] o projeto de um aterro sanitário deve prever a instalação de elementos para 
captação, armazenamento e tratamento dos lixiviados e biogás, além de sistemas 
de impermeabilização superior e inferior. Esses elementos são de fundamental 
importância, pois, quando bem executados e monitorados, tornam a obra segura e 
ambientalmente correta, com reflexos diretos na melhoria da qualidade de vida da 
população do entorno do aterro (MMA, 2009). 
 

Os aterros sanitários são projetados e geridos com projetos de engenharia, e dessa forma passaram 
a ser uma forma de disposição e tratamento de resíduos avançado, e alguns desses locais possuem 
ainda sistemas para a produção de biogás (CHEREMINISOFF, 2003). 
O aterro sanitário que possui geração de energia utiliza a drenagem dos gases gerados nos 
processos de decomposição anaeróbia dos resíduos. Assim, estes gases percorrem tubos coletores 
até uma unidade de geração de energia. Nesse caso, os aterros sanitários passaram por uma 
evolução tecnológica e podem ser considerados digestores anaeróbios (sistema físico, químico e 
biológico) (FADE, 2014). 
Algumas das principais desvantagens desta tecnologia são: necessidade de grandes áreas para 
aterro; interferência da meteorologia na produção de lixiviados que requisitam tratamento 
adequado; período pós-fechamento relativamente longo para a estabilização do aterro, incluindo 
efluentes líquidos e gasosos; controle dos riscos de impactos ambientais de longo prazo (FADE, 
2014). 
 
5. CONCLUSÃO 
A definição de tecnologias para tratamento e disposição de resíduos sólidos é bastante complexa, 
haja vista os inúmeros fatores que influenciam a tomada de decisão, sendo estes políticos, 
ambientais, econômicos, financeiros, sociais, geográficos, técnicos, de eficiência. Desta forma, é 
imprescindível que as especificidades de cada local a ser implementada determinada forma de 
tratamento seja viável, eficiente e se mantenha a longo prazo. 
Outro ponto de suma importância é que seja levado em consideração a opção de combinação entre 
as tecnologias de tratamentos de resíduos sólidos e não a utilização das mesmas de forma isolada. 
Ou seja, combinação de dois processos, um mecânico e outro biológico, por exemplo. 
Também se faz necessário a sensibilização da população quanto a redução dos resíduos gerados 
e ao cuidado e preservação da sua cidade, ou seja, se ver como ser pertencente e vigilante, além 
da cobrança e exigência às prefeituras o cumprimento da legislação. À vista disso, a quantidade de 
rejeitos a serem dispostos diminuiria significativamente, impactando positivamente na gestão dos 
resíduos sólidos. 
O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é um dos instrumentos para atingir os objetivos 
propostos da política, além de ser um documento no qual é realizado um diagnóstico do município 
e assim utilizado para a correta tomada de decisão de qual tecnologia de tratamento é a mais 
adequada, ou seja, é um instrumento norteador de políticas públicas locais. Entretanto, constata-se 
que a maioria dos municípios brasileiros não cumpriu a legislação ao não elaborarem seus PGIRS, 
além da disposição inadequada dos rejeitos. Isto está vinculado à brevidade da legislação, 
restrições orçamentárias e mão-de-obra qualificada, com medidas elaboradas somente de forma 
pontual. 
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Diante do explicitado é fundamental a elaboração do diagnóstico para se entender a realidade e 
especificidades locais e assim, decidir de forma assertiva quais tecnologias são as mais adequadas 
e eficientes para cada município brasileiro.  
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